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Fundo de Manelo da Diregéio Regional do Desporto

O presente manual regula o uso, controlo e prestagéo de contas do Fundo de Maneio (FM) da
Dire¢do Regional do Desporto (DRD), estabelecendo as regras e procedimentos a ter em
consideragéo por parte dos respetivos responséaveis.

Fundo de Manelo

1. introdugéio

O FM é considerado como sendo uma calxa para pagamentos de despesas de pequeno
montante, com caracter urgente e inadiavel, cuja movimentagéo é da exclusiva competéncia
do responsavel nomeado para o efeito.
As regras de utilizag@o e movimentagéo do FM s&o definidas pelo regime legal geral previsto
no artigo 32.° do Decreto-Lei n° 155/82, de 28 de julho (regime da Administrag8o Financeira
do Estado), cujo artigo se transcreve:

*1 — Para a realizagéo de despesas de pequeno montante podem ser constituidos fundos de
maneio em nome dos respetivos responséveis, em termos a definir anualmente no Decrefo-
Lei de execucgéo orcamental.

2 — Os responséveis pelos fundos de maneio autorizados nos termos do niimero anterior
procederéo a sua reconstituigdo de acordo com as respelivas necessidades.

3 — A competéncia para a realizacdo e pagamenfo das despesas em conta de fundos de
manelo caberé ao responsavel pelo mesmo.

4 — Os servigos e organismos procederéo obrigatoriamente a liquidagdo dos fundos de maneio
até a data que for anualmente fixada nos termos do n° 1.”

O n.° 1 do artigo 32.°, remete anualmente para o Decreto Regulamentar Regional (DRR), que
contém as disposi¢des necessdrias a Execugdo Orgamental da Regifio Autdbnoma dos Agores
e estabelece, de forma genérica, as condigbes para a constituigéio dos Fundos de Mansio.

2. Principlos Orientadores

2.1 Montante

O FM da DRD fol constituido no &mbito do n.° 1 do artigo 9.° do Decreto Regulamentar Regional
n.° 2/2016/A, de 11 de fevereiro a 04 de janelro de 2018 e tem por despacho do Senhor
Secretario Regional da Educagéio e Cultura, de 04 de janeiro de 2018 o montante de 3.000,00€
(trés mil euros).

RUA DA 5E, 158 Telefone: 295 206 980 http:,/ /www.azores.gov.pt/Portal/pt/en
tidades/srec-drd

9700-191 ANGRA DO HEROISMD Telefax: 255 206 999 drdgazores.gov.pt



.

n-n

2.2 Gestéo do Fundo de Manelo

A responsabilidade e competéncia para a realizagéo e pagamento das despesas por conta do
fundo de maneio cabem ao Coordenador Técnico da DRD, no entanto, os reforgos e
reconstituigiio daquele fundo estfo sujeitos a autorizagéo do Diretor Regional do Desporto.

O responsével pelo fundo de maneio responde pelo cumprimento das formalidades legais
aplicaveis a realizagéo das despesas ali incluidas e pelo respetivo pagamento.

A gestéo do FM subdivide-se em trés fases: constituigiio, reconstituigéo e reposicao/liquidagéo
do fundo.

A fase de constituigéo ocorreu a 04 de janeiro de 2018 e tem que ser renovado todos os anos,
por via da publicagdo do DRR que contém as disposigSes necessérias & execucéo do
orgamento da Regi&o Autdnoma dos Agores No momento da constituicdo e de eventuais
reforcos do FM, tém que ser definidas a rubricas de classificago econémica e montantes a
considerar, de acordo com as necessidades previstas.

A segunda fase corresponde ao processamento, através de PAP ( Pedido de Autorizagdo de
Pagamento) de fundo de manelo, das despesas pagas através deste e respetiva
reconstituicdo. A reconstituicio deve ocorrer uma vez por més. Excecionalmente, podera
ocorrer mais do que uma vez, sempre que a verba estiver esgotada. Os documentos de suporte
da reconstituicdo do FM s&o a fatura/recibo, a venda a dinheiro e fatura com o recibo respetivo.
A tercelra fase deveré ter o seu inicio, no méximo, até ao Ultimo dia dtil do ano econdémico e
corresponde & operagéo de depésito/transferéncia na conta bancéria aberta para o efeito. Esta
fase conclul-se com reconfirmagéo ou reposigéo nos cofres da Regido, até & data definida no
diploma que contém as disposicbes necessarlas & execugdo do Orgamento da Regido
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Autdénoma dos Agores.

Acresce referir ainda que o artigo 10.° do Decreto-Lei n® 127/2012, de 21 de junho, determina
que os pagamentos efetuados pelo fundo de manelo s&o objeto de compromisso pelo seu valor
integral aquando da sua constituigéio e reconstituigéo, a qual deve ter carater mensal e registo
da despesa em rubrica de classificago econbémica adequada.

2.3 Limites a utilizacédo do Fundo de Maneio

- O recurso ao FM verlfica-se, por norma, em despesas de pequeno montante e que devam
ser pagas a dinheiro e/ou no momento da compra.

- Encontra-se limitado aos titulares do FM, o pagamento de despesas de montante superior.
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- Para efeitos de determinacéo do limite fixado, considera-se integrado numa mesma despesa
o conjunto de despesas da mesma natureza (com a mesma classificagéo econdémica),
reallzada com o mesmo fornecedor e num intervalo de tempo de trinta dias de calendério.

- Nas despesas urgentes e Inadlaveis, devidamente fundamentadas, do mesmo tipo ou
natureza cujo valor, Isolada ou conjuntamente, ndo exceda o montante de 3.000,00€ (trés mil
euros), por més, a assungéo do compromisso 6 efetuada até as 48 horas posteriores a
realiza¢éo da despesa.

- A aquisigdo de bens duradouros, sujeitos a inventario esta vedada.

- N&do s&o aceites taldes de caixa, taldes de balcdo ou outros com designagdes semelhantes,
por ndo satisfazerem os requisitos legais.

- Em regra, tera que ser adotado o procedimento normal para a autorizagéio, processamento e
pagamento de despesas.

- As despesas tém que reportar-se ao més da reconstituigao.

2.4 Autorizacéo e pagamento de despesas

A competéncia para autorizar a realizagéo e pagamento das despesas em conta do FM cabe
ao responséavel por este, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 32.° do Decreto-Lei n.°
155/92, de 20 de julho.

O Titular do FM escolhe o procedimento de adjudicacéo, de acordo com o disposto no artigo
20.° do Anexo ao Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redacgdo.

3. Procedimentos e pressupostos

3.1 Constitulgéo

Nos termos do n.? 1 do artigo 32.° do Decreto-Lei n.® 155/92, de 28 de julho, é conferida a
possibilidade de serem constituidos fundos de maneio que permitam a realizagéo e pagamento
de despesas de pequeno montante.

A congtituicdo do FM &, em regra, efetuada no inicio do ano econdmico e deve ser renovado
todos os anos.

No sentido de dar cumprimento ao diploma que contém as disposigdes necessérias a execugéo
do Orgamento da Regi&io Autbnoma dos Agores deve ser apresentada proposta ao Secretario
Regional da Educagéo e Cultura, no sentido de recolher despacho favoravel & constituicao do
fundo referido, por conta das dotagGes inscritas no orgamento da DRD.

Nesta fase devera ser afetado o montante daquele fundo &s diferentes rubricas de classificaggdo
econémica.
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Procedimentos em GeRFIP

Aquando da constituicio do FM s#o registados o nimero de processo de despesa (NPD) e
o(s) cabimento(s).

O cabimento de constituicdo do FM pode ser feito nas classificagdes econémicas em que se
prevé que irdio ocorrer as despesas e/ou na classificagdo econémica especifica de fundo de
maneio.

De referir que o fornecedor a indicar no registo do compromisso deve ser o responsavel pelo
FM.

3.2 Reconstituigéo

A reconstituiciio do FM, em termos genéricos, segue o processo normal inerente a qualquer
outro processo de despesa. Os registos do processamento, contudo, tém diferengas
substanciais relativamente aos demais.

Importa, pois, definir alguns principios e procedimentos subjacentes a reposigdo do FM,
nomeadamente:

- O responsével pelo controlo do FM deveré organizar os documentos de suporte a cada uma
das aquisigbes autorizadas e concedidas.

- Todos os pedidos de reposigéio do FM, carecem de autorizagfio para a realizagéo da despesa,
que devera ser dada por quem tem competéncia para tal, ou pessoa na qual tenha sido
delegada essa competéncia.

- N&o podem ser aceites despesas com data anterior 4 autorizagédo da criagéo do FM, ou com
data anterior & Gltima reposigéio, pelo que em circunsténcia alguma pode haver despesa por
contabillizar no final do (ltimo dia do més.

- Os documentos apresentados devem estar em conformidade com os requisitos legais (nome,
morada e NIF), deverdio ser obrigatoriamente vendas a dinheiro, faturas-recibos ou faturas
acompanhadas dos respetivos recibos.

- Em todos os documentos deverdio ser qualificados e corretamente identificados os bens
adquiridos, ndo podendo ser consideradas indicagBes do tipo “caixas® ou “volumes’, sem se
especificarem as unidades ou outras medidas comespondentes. Néo devem constar
designagdes genéricas, como por exemplo expressdes “artigo de limpeza” ou “diversos’.

- N&o pode ser felta uma reposi¢iio periédica de FM superior ao montante iniclaimente
atribuido.
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Procedimentos em GeRFIP

A elaboragéo da folha de fundo de maneio é o processo pelo qual se indica o montante e as
rubricas da classificagéo econémica das despesas plblicas, pelas quals serd constitulda a
folha. Nesta fase séo introduzidos em GeRFIP a generalidade dos inputs indispensaveis a
elaboragéio do mapa de fundo de maneio, por dotagéo orgamental.

Em virtude do GeRFiP permitir a utilizag&io de um fornecedor de FM ao nivel do compromisso
diferente daquele que é inscrito na fatura, ao gravar a fatura é gerada uma mensagem do tipo
“Fomecedor do compromisso (9999999) difere do fomecedor da fatura”, logo devera ser
verificada a coeréncia relativamente ao fomecedor no sistema.

3.3 Reposlgaolilquidagao do fundo

A terceira fase tera o seu Iniclo, de preferéncia, no Uitimo dia (til do ano econémico com o
depdsito dos meios liquidos a disposi¢do naquela data, em conta bancaria determinada
previamente (Santander Totta — n°® 0008 0693 2254 020). O documento comprovativo é o taldo
de depdsito, devidamente validado pela instituicéio bancéria.

O responsavel (designado) pelo FM procede & conferéncia de valores e regista a anulacgéo do
cablimento pelo valor correspondente ao valor do fundo de maneio.

Considerando as disposigGes legais instituidas através do DRR, que contém as disposi¢bes
necessarias a execugio do orgamento da Regiéo Autonoma dos Agores e no proprio interesse
dos servigos, o FM deve ser liquidado até & data estipulada no DRR.

Nesta fase procede-se a elaboragéio do mapa de fundo de maneio, por dotagéio orgamental,
documento esse gue devera constar na presta¢éo de contas e que vai ao encontro da instrugéio
n. °1/2004 da 2°® Secgdo do Tribunal de Contas.

Procedimentos em GeRFIP

A liquidagéo do FM, teré que ser efetuada através da emiss&o de uma reposicdo abatida no
pagamento (RAP), de acordo com o manual do GeRFiP.

Tarefas a executar:

- Emitir a Guia de Reposicéo (registar e imprimir).

- Liquidar e cobrar.

- Regularizar automaticamente os procedimentos de pagamento.

No caso da liquidag&o do FM ser feita através da emiss&o de uma guia uma RAP, a retiflcagéo
do compromisso e do cabimento é conclulda com a regularizagéo automética de documentos.
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